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RECOMENDACAO N.° 4/A/ 2006
[Art°20° n.°1, alineaa) daLei n.°9/91, de9 de Abril]

I
— Enunciado —

A queixa que deu origem a abertura do processo supra referenciado,
apresentada em 24 de Outubro de 2001, versa sobre o regime juridico de
acesso a profissdo de técnico de farmécia, ingtituido pelo Decreto-Lei n.°
320/99, de 11 de Agosto e sobre a sua repercussao na vigéncia do registo de
prética que até entdo permitia aos ajudantes técnicos de farmécia o acesso a
profissdo.

De acordo com a posicdo assumida na queixa, a entrada em vigor daguele
diploma implicou a revogacdo do regime do registo de prética, uma vez que
a0 ingtituir a profissdo de técnico de farmacia estabeleceu como requisito de
acesso a detencdo de determinadas habilitagbes académicas distintas da
experiéncia profissional.

Nestes termos, n&o poderia o INFARMED* continuar a aceitar a inscricao de
novos gudantes técnicos com base no registo de prética, como o vinha
fazendo apds a entrada em vigor do Decreto-Lei n.° 320/99, de 11 de Agosto.

Em 19 de Marco de 2002 emitiu 0 entdo titular do cargo de Secretério de
Estado da Salde um Despacho que incumbia o INFARMED de aterar o
procedimento que vinha seguindo, de forma a deixar de aceitar o0s registos de
prética dos gjudantes de farmécia (copia anexa— doc. n° 1).

Tal posicdo motivou o arquivamento do processo a que havia dado origem
esta queixaem 22 de Marco de 2002.
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6. Sucede, porém, que em Julho de 2002 voltou a ser solicitada a intervencédo do
Provedor de Justica neste assunto, uma vez que, a revelia do supra referido
Despacho da Secretaria de Estado da Salde, o INFARMED néo s6 ndo havia
adoptado as providéncias adequadas ao esclarecimento dos profissionais da
actividade farmacéutica a respeito dos requisitos a cumprir pelos candidatos a
técnicos de farmécia, como continuou a aceitar novas admissbes de
“praticantes de farmécia’ ao abrigo do revogado registo de prética.

7. Confrontado com esse incumprimento, respondeu o INFARMED que o0 novo
regime juridico decorrente do Decreto-Lei n.° 320/99, de 11 de Agosto néo se
aplicava as farmécias do sector privado, pelo que seria legitimo continuar a
aceitar os registos de prética para efeitos de ingresso na profissdo de gudante
de farmécia ao abrigo do Decreto-Lei n.° 48 547, de 27 de Agosto de 1968.

8. Seguiram-se entdo sucessivas diligéncias junto da Secretaria de Estado da
Salde, de cuja descricdo me dispenso, uma vez gque foram exaustivamente
relatadas nos varios oficios anteriores.

9. Sempre se dird, porém, que, apesar de a Provedoria de Justica ter
reiteradamente advertido essa Secretaria de Estado para o facto de o
INFARMED continuar a aceitar os registos de prética, ndo houve, até ao
momento, qualquer tomada de posi¢ao conclusiva a este respeito.

10. Naverdade, depois de se ter abandonado a possibilidade de resolver o assunto
pela via legidativa que havia sido equacionada pelo anterior Governo,
informou agora V.2 Ex.2 que se prevé, no ambito do Sistema Naciona de
Certificagdo, a criagdo da figura profissonal de “auxiliar de farmécia’,
destinado a intervir fora do contetido funciona do farmacéutico e do técnico
de farmécia

11. Porém, como vém afirmando os Reclamantes e ainformacgéo veiculada no site
do INFARMED facilmente comprova, continua este Instituto a aceitar os
registos de prética para o exercicio da profissdo de gudante técnico de
farmacia, apesar de ser depois negada aos candidatos a emissdo da respectiva
carteira profissional.

12.Na verdade, como resulta dos oficios cujas copias também se anexam, o
IDICT? recusou a emissdo da carteira profissiona a candidatos que
pretendiam aceder a profissdo invocando o registo de prética obtido apds a
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entrada em vigor do Decreto-Lei n.° 320/99, de 11 de Agosto, posicéao
corroborada também pelo proprio Departamento de Modernizacdo e Recursos
da Salde (doc. n°s 2 e 3, respectivamente).

[
— Apreciacéo —

13. 0 Decreto-Lei n.° 48 547, de 27 de Agosto de 1968 veio reger 0 exercicio da
profissdo farmacéutica, estabelecendo no seu art.° 98.° que “ o farmacéutico
fica obrigado a registar a pratica dos seus auxiliares quando estes o
coadjuvarem na preparacdo e dispensa de medicamentos ao publico, nos
termos gue forem definidos em portaria conjunta (...).” .

14.Tal registo de prética veio a ser regulamentado através da Portaria n.’ 367/72,
de 3 de Julho (posteriormente alterada por diversos diplomas), que instituiu a
obrigatoriedade do registo de prética dos ajudantes de farmécia (art.° 1.°) e 0
envio aos Servigos de Salde das cadernetas desse registo (art. 9.9).

15. Entretanto, foi publicado em 11 de Agosto de 1999 o Decreto-Lei n.° 320/99,
que define os principios gerais em matéria de exercicio das profissdes de
diagnostico e terapéutica, procedendo a sua regulamentacao.

16. Entre tais profissdes esta a de “técnico de farmécia’ (art.° 2.° n.° 1), estando
expressamente abrangidos por este diploma “ os profissionais que exercam a
sua actividade no territério nacional, no sector publico, privado e
cooperativo” (art.°2.% n.°2).

17. Para efeitos de acesso a essa profissdo, assim como as demais abrangidas pelo
mesmo diploma, estabeleceu-se a obrigatoriedade de detencdo de um dos
cursos previstos no art.° 4.°, de habilitacdo que confira equivaléncia a um
desses cursos ou de reconhecimento legal de habilitagses.

18.De acordo com o referido no art.° 6.° do mesmo diploma, o reconhecimento
do titulo profissional é reservado a todos aqueles que possuam uma das
habilitagcOes constantes do art.© 4.°.

19.Sem prejuizo dessa reserva de titulo profissional, nos termos do n.° 3 do
mesmo art.’ 4.° foram igualmente reconhecidos os mesmos direitos aos
profissionais que, a data da publicacdo do novo diploma, estivessem ja
integrados no regime juridico de acesso a profissdo de gudante técnico de
farmécia, estando também salvaguardados os direitos ja adquiridos (art.? 8.9).



20.0Ora, so faz sentido ressalvar direitos adquiridos ao abrigo do anterior regime
se, naturalmente, se entender que o novo diploma o revogou, instituindo um
regime com ele incompativel.

21. A interpretacdo literal e teleoldgica dos referidos preceitos legais autoriza
assim as seguintes conclusoes:

a)

b)

c)

d)

Através deste diploma pretendeu o legislador uniformizar numa anica
profissdo - a de técnico de farmécia - toda a area técnica das farmécias,
integrando os até entdo designados “ gjudantes de farmécia’ jatitulares de
carteira profissional, assim como 0s gudantes em exercicio, ou em
prética, em vias de a obter;

Para 0 ingresso na profissdo passaram a ser exigiveis determinadas
habilitagbes académicas, através de formacdo reconhecida por curso
superior oficial;

Desde a data da entrada em vigor do diploma - 11 de Setembro de 1999 -
deixou de ser aceitavel o registo de prética;

Este diploma aplica-se as farmacias do sector privado ou as farméacias
privadas (paralelamente as farmacias do sector publico e cooperativo).

22.E certo que este diploma ndo contém qualquer norma que de forma expressa
tivesse revogado os art.s° 97.° e 98.° do Decreto-Lei n.° 48 547, de 27 de
Agosto de 1968, no que a aceitacdo do registo de prética diz respeito.

23. Contudo, a0 passar a exigir que para o ingresso na profissio seria necessaria
uma formag&o reconhecida (curso ou equivaléncia legal), o anterior requisito
para acesso a essa profissdo - registo de pratica - foi tacitamente revogado,
por incompatibilidade com o novo regime.

24. Alids, é esse o principio que anima o regime da revogacao técita, previsto no
art.°7.°, n.% 2 e 3 do Cadigo Civil, isto € mesmo que o legislador nada diga,
em caso de incompatibilidade entre regimes juridicos, prevalece a lei
posterior®,

® Neste sentido, cfr. OliveiraAscensio in “O Direito — Introduc#o e Teoria Geral”, 1993, pags. 286 e ss..



25. Por esse motivo a continuagéo da aceitacdo do registo de pratica por parte do
INFARMED contraria 0 sentido da legislacéo em vigor.

26.Informou V.2 Ex.2 que se encontra prevista a criacdo da figura do “auxiliar de
farmacia’ no ambito do Sistema Nacional de Certificacao.

27. 56 que, como V.2 Ex.2 bem reconheceu, tal figura ndo se confunde, em termos
funcionais, com a do técnico de farmécia, pelo que a sua criacdo ndo permitira
resolver a ilegalidade do procedimento seguido pelo INFARMED, que
continua a aceitar a inscricdo de registos de prética para 0 acesso a uma
profissdo que, em rigor, ja ndo existe, pois os gudantes de farmécia que
obtiveram as respectivas carteiras profissionais até a entrada em vigor do
Decreto-Le n.° 320/99, de 11 de Agosto, foram integrados na profisséo de
técnico de farmécia ao abrigo do principio dos direitos adquiridos assegurado
pelos arts.® 4. n.° 3 e 6.° desse diploma e, a partir dessa data, deixaram de ser
aceites os registos de prética.

28. Permita-me ainda V.2 Ex.2 que sublinhe o inequivoco interesse publico de que
se reveste 0 assunto, desde logo, porque o actual regime da venda de
genéricos e de venda de medicamentos ndo sujeitos a receita médica fora das
farmécias, ingtituido pelo Decreto-Lei n.° 134/2005, de 16 de Agosto, exige
dos técnicos de farmécia uma competéncia que sO a detencéo das devidas
habilitagdes poderd assegurar e cuja falta ndo podera ser colmatada com o
simples registo de préatica.

29. Por outro lado, muitos candidatos a profissao, confiando que a aceitacéo pelo
INFARMED do registo de prética Ihes daria depois o direito de obter as
respectivas carteiras profissionais, viram depois essas expectativas frustradas,
conforme referido supra (ponto 12), por uma deciséo de indeferimento do
IDICT e/ou do Departamento de M odernizacdo e Recursos da Satde.

30. Assim, de acordo com as motivagdes acima expostas e nos termos do disposto
no art.° 20.5 n.° 1, alinea a) do Estatuto do Provedor de Justica (Lei n.° 9/91,
de 9 de Abril),

Recomendo
A) A adopcao das medidas necessarias junto do INFARMED e das demais

entidades tuteladas pela Secretaria de Estado da Saude com
competéncias no ambito do licenciamento dos profissionais de farmécia,



para que, de forma definitiva, deixe de ser aceite o registo de prética, isto
é, para que ndo sejam admitidos mais “ ajudantes de farmacia” ao abrigo
do revogado registo de prética;

B) A divulgacado desse entendimento junto dos representantes do sector
farmacéutico, esclarecendo que o ingresso na profissdo de técnico de
farmacia esta dependente de qualificacdo e de habilitaces profissionais
de nivel superior;

C) Na hipoétese de se entenderem como insuficientes as medidas de car acter
administrativo ora sugeridas para assegurar 0 respeito pelo novo regime
juridico de acesso a profissdo, entdo que se proceda a alteracéo
legislativa que se repute necessaria a consagracao expressa da eficacia
revogatéria do Decreto-Lel n.° 320/99, de 11 de Agosto, em relacdo ao
registo de pratica previsto no Decreto-Lei n.° 48 547, de 27 de Agosto de
1968.

Nos termos do disposto no art.° 38.°, n.° 2 do Estatuto do Provedor de Justica
aprovado pela Lei n.° 9/91, de 9 de Abril, devera V.2 Ex.2 comunicar-me o
acatamento desta Recomendacéo ou, porventura, o fundamento detalhado do seu
ndo acatamento, no prazo de sessenta dias, informando sobre a sequéncia que o
assunto venha a merecer.

O Provedor de Justica,

H. Nascimento Rodrigues



